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Entretanto, nos termos do § 5º do art. 1º da Lei de
Tortura, por se tratar de efeito de aplicação automática,
a Juíza primeva não precisava determinar a perda nem a
interdição na sentença, por ser efeito automático da con-
denação transitada em julgado, ao contrário de como se
dá em relação ao art. 92 do CP, que necessita da mani-
festação expressa na sentença condenatória.

Pelo exposto, conheço dos recursos, nego provimen-
to aos apelos ministerial e da defesa de Robson e dou par-
cial provimento ao pleito de Marcelo, apenas para mino-
rar-lhe a reprimenda, nos termos supradelineados.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO BRUM e JUDIMAR BIBER.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AOS RECUR-
SOS MINISTERIAL E DE ROBSON E DERAM PROVIMEN-
TO PARCIAL AO DE MARCELLO. INDEFERIDO O PEDI-
DO DE ADIAMENTO.

. . .

não se mostrando ilegal ou desproporcional a aplicação
da medida socioeducativa de internação imposta ao
menor infrator, acusado de prática de ato infracional aná-
logo a crime de roubo qualificado, em razão da gravidade
do fato, da reincidência infracional e do descumprimento
de medida menos gravosa, anteriormente aplicada. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00002244..0066..997722440099-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: MMeennoorr iinnffrraattoorr -
AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
RReellaattoorr:: DDEESS.. FFEERRNNAANNDDOO SSTTAARRLLIINNGG 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM
NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 29 de abril de 2008. - Fernando
Starling - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. FERNANDO STARLING - Trata-se de recurso
de apelação interposto pelo menor R.J.G., devidamente
qualificado, irresignado com a sentença proferida nos
presentes autos, que julgou procedente a representação
oferecida pelo Ministério Público Estadual, pela prática
de ato infracional análogo à conduta prescrita no art.
157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal. 

Consta da representação ministerial que o
apelante, em companhia de outro menor, no dia
1º.11.2006, por volta das 9h20m, na Rua Deputado
Cláudio Pinheiro de Lima, no Município de Belo
Horizonte, teria invadido um estabelecimento comercial
de revenda de telefones celulares e, munido de uma
arma de fogo e utilizando-se de grave ameaça à pessoa,
teria subtraído para si coisa alheia móvel, sendo rendido
imediatamente após por circunstâncias alheias à sua
vontade. Consta, ainda, que com o apelante também
teria sido encontrada certa quantidade de substância
entorpecente similar à maconha. 

Recebida a representação em 02.11.2006, o MM.
Juiz da Vara da Infância e Juventude da Comarca de
Belo Horizonte, acolhendo requerimento ministerial,
determinou a internação provisória do apelante pelo
prazo de 45 dias (f. 29). Após regular instrução do feito,
com o depoimento do representado (f. 35), parecer téc-
nico circunstanciado (f. 36), defesa prévia (f. 42), depoi-
mento da vítima (f. 49), oitiva da testemunha (f. 50) e ale-
gações finais das partes (f. 53/59), o MM. Juiz senten-
ciante, em 06.12.2006, julgou procedente a represen-
tação ministerial para reconhecer o ato infracional prati-
cado pelo menor infrator e determinar a aplicação da

Estatuto da Criança e do Adolescente - 
Ato infracional - Infração análoga a 

roubo qualificado - Autoria e materialidade -
Prova - Gravidade da infração - Medida 
socioeducativa - Internação provisória -

Aplicabilidade

Ementa: Apelação criminal. Estatuto da Criança e do
Adolescente. Ato infracional análogo ao tipificado no
art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal. Sentença
prolatada. Medida socioeducativa de internação.
Cabimento. Gravidade do delito. Reincidência infra-
cional. Descumprimento anterior de medida menos gra-
vosa. Recurso improvido. 

- As medidas previstas pelo Estatuto da Criança e do
Adolescente têm caráter socioeducativo, sendo certo que
a medida de internação prescrita no art. 112, inciso VI,
da Lei 8.069/90 tem caráter excepcional, estando atre-
lada aos princípios da brevidade e do respeito à
condição peculiar da pessoa em desenvolvimento. Nesse
sentido, o legislador bem prescreveu as condições de
sua aplicabilidade, limitando-a a certas condições dis-
postas no art. 122 da legislação menorista e nos termos
do art. 121 do mesmo diploma. 

- Estando a conduta do menor infrator prescrita em todas
as hipóteses do diploma supramencionado, resta por
afastada a suposta impropriedade da medida aplicada,
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medida socioeducativa de internação, por prazo indeter-
minado, com revisão a cada seis meses, conforme dis-
posto no art. 122 e incisos da Lei 8.069/90 (f. 62/70). 

Irresignada, a defesa do apelante interpôs o pre-
sente recurso de apelação, pleiteando a reforma da
decisão proferida, requerendo a aplicação da medida
socioeducativa de semiliberdade, que seria mais viável
que a de internação, uma vez que esta última somente se
aplicaria em casos extremos, visto que medida de
exceção. Requer, ainda, que seja dado efeito suspensivo
ativo ao presente recurso (f. 77/81). 

Contra-razões apresentadas pelo Ministério Público
às f. 84/85, pela manutenção da sentença recorrida. 

Em juízo de retratação, a sentença de f. 341/368
foi mantida por seus próprios fundamentos (f. 86). 

Ouvida, a douta Procuradoria-Geral de Justiça
manifestou-se pelo conhecimento e improvimento do
recurso (f. 89/90). 

É, em síntese, o relatório. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nheço do recurso. 
A irresignação inserta na peça recursal diz respeito

ao cabimento da medida aplicada em relação ao ato
infracional cometido, alegando o apelante, para tanto,
que a semiliberdade já teria caráter pedagógico sufi-
ciente, perfazendo-se, assim, também medida de
exceção, mais indicada para o caso dos autos. 

Analisando os fundamentos constantes na decisão
hostilizada e as razões trazidas pelas partes, estou que
razão não assiste à defesa. 

Extrai-se dos autos que a materialidade é incon-
teste, diante das informações trazidas no boletim de
ocorrência policial (f. 11/14), do laudo pericial de efi-
ciência da arma apreendida (f. 44), do depoimento da
testemunha e da vítima (f. 49): 

[...] que, durante o assalto, um dos assaltantes fez abor-
dagem enquanto o outro dava cobertura na porta do estabe-
lecimento; que os assaltantes mandaram Delano fosse para
os fundos e também mandou que o declarante entrarasse na
loja, do lado de dentro do balcão e que ficasse sentado; que
em um dado momento o assaltante que estava com a arma
puxou o cão para trás como se preparasse para atirar; que
nesse momento então o proprietário Delano segurou a mão
do assaltante e conseguiu tomar a arma dele; que então
conseguiram dominar esse assaltante e o outro saiu corren-
do e entrou em um veículo que estava próximo lhe
aguardando; que o assaltante que fugiu conseguiu levar
todos os produtos subtraídos da loja. 

Quanto à autoria, também se mostra induvidosa
diante das informações supramencionadas e da própria
confissão do menor infrator na fase policial, que foi con-
firmada sob o crivo do contraditório (f. 08): 

[...] que, chegando ao local onde iria efetuar o roubo, avis-
tou o dono da loja dentro do estabelecimento; que, na posse
de uma arma de fogo, anunciou o assalto; que rendeu o

dono da loja e o levou para dentro do banheiro do estabe-
lecimento; que estava apontando a arma para a vítima, mas
que se descuidou e a vítima conseguiu tomar o revólver de
suas mãos; que, depois de a vítima lhe tomar o revólver, saiu
em disparada da loja; [...] que já foi apreendido antes por
roubo, furto e por tráfico; que já pratica assaltos desde os
treze anos de idade [...]. 

Em suas declarações, o policial militar que figurou
como condutor na lavratura do APFD esclarece (f. 05): 

[...] que o menor, juntamente com mais outro menor
assaltaram uma loja de celulares que fica situada no Bairro
Ipanema; que um dos menores conseguiu evadir-se, mas os
populares conseguiram o outro; que, diante disto, trouxeram
o menor para esta Unidade Policial para as providências
cabíveis. [...]. 

Portanto, não há dúvida da ocorrência do ato infra-
cional imputado ao apelante, qual seja o análogo ao deli-
to tipificado no art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código
Penal. 

Diante do ato infracional verificado, a medida
socioeducativa aplicada no caso vertente, inserta no art.
112, inciso VI, da Lei 8.069/90, ao meu sempre falível
sentir, se mostra bem indicada dentro dos limites impos-
tos pelo legislador, visando ao efeito pedagógico e à
reinserção do menor na família e na comunidade. 

Não se pode olvidar que as provas coligidas nos
autos também autorizam a medida combatida, visto que
induvidosas a autoria e a materialidade, estando acata-
do, portanto, o prescrito no art. 114 do ECA: 

Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a
VI do art. 112 pressupõe a existência de provas suficientes da
autoria e da materialidade da infração, ressalvada a
hipótese de remissão, nos termos do art. 127. 

Tenho que a internação aplicada no caso presente
foi bem sopesada em razão das circunstâncias específi-
cas, que foram bem analisadas na decisão hostilizada. 

As medidas previstas pelo Estatuto da Criança e do
Adolescente têm caráter socioeducativo, sendo certo que
a medida de internação tem caráter excepcional, estando
atrelada aos princípios da brevidade e do respeito à
condição peculiar da pessoa em desenvolvimento. 

Nesse sentido, o legislador bem prescreveu as
condições de sua aplicabilidade, limitando-a a certos
requisitos dispostos no art. 122 da legislação menorista
e nos termos do art. 121 do mesmo diploma, razão pela
qual a função da medida excepcional encontra alicerce
na necessidade, não de punição, mas sim de ressociali-
zação do menor em desenvolvimento, com o pretendido
caráter pedagógico da medida aplicada. 

In casu, infere-se dos autos que a conduta do
apelante se amolda a todos os dispositivos insertos no
art. 121 da Lei 8.069/90, que prescreve: 
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Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada
quando: 
I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave
ameaça ou violência a pessoa; 
II - por reiteração no cometimento de outras infrações
graves; 
III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida
anteriormente imposta. [...]. 

É o que se extrai da CAC de f. 45/46 e do parecer
técnico circunstanciado (f. 36): 

[...] Nos atendimentos técnicos o adolescente apresentou-se
tranqüilo e cooperativo, foi orientado quanto à seriedade do
ato cometido. Afirmou ser usuário de maconha, compareceu
apenas duas vezes para cumprir medida socioeducativa de
Liberdade Assistida e parou de ir. Não consegue elaborar um
projeto de vida, apresenta irresponsabilidade e falta de com-
promisso. Não está estudando, relatou que não ia passar de
ano, parou na 1ª série do segundo grau na Escola Estadual
Padre Matias. [...]. 

Diante dessas observações, tenho que não se deve
banalizar o ato infracional praticado pelo apelante em
detrimento do ordenamento jurídico vigente, sob pena
de estimular tal método, por omissão do Estado, este que
se instituiu em razão da ordem e desenvolvimento públi-
cos, pressupostos que também norteiam os fundamentos
insertos na Lei 8.069/90, sempre no sentido da rein-
serção do menor infrator no meio social, estimulando-o
no convívio familiar e em comunidade, como também
impondo-lhe os limites das ações humanas, para que
essas não venham a sobrepor o direito alheio, não só ao
patrimônio, mas também ao bem jurídico mais valioso,
como a vida. 

Portanto, acertada a sentença que adotou a medi-
da socioeducativa de internação inicial para o caso dos
autos, em razão da gravidade da conduta observada, da
reincidência infracional, do não-cumprimento de medida
anteriormente aplicada, do relatório social e do fator
pedagógico de sua aplicação. 

Nesse sentido: 

Não apresenta vício de ilegalidade medida socioeducativa
de internação imposta a menor infrator, acusado de prática
de infração equivalente a crime de roubo qualificado (STJ -
6ª T. - HC 12.753 - Rel. Vicente Leal - j. em 03.08.2000 -
DJU de 28.08.2000, p. 136). 

A mudança de comportamento de um jovem e sua adequa-
da inserção na família e na sociedade dependem da adoção
de medida compatível com a gravidade do ato infracional
praticado (TJSP - Câmara Especial - Acv 47.865-0 - Rel.
Álvaro Lazzarini - j. em 02.03.2000). 

Insta ressaltar que a medida socioeducativa de
semiliberdade pleiteada pela defesa do apelante requer
a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre
que possível, ser utilizados os recursos existentes na
comunidade, circunstância que não se amolda ao caso

presente, visto que exige, a princípio, a não-resistência à
medida por parte do educando. Conforme já informado
no parecer técnico (f. 36), o apelante não consegue
elaborar projeto de vida e apresenta irresponsabilidade e
falta de compromisso, sendo certo que deixou de cumprir
medida socioeducativa anteriormente aplicada. 

Por isso, podemos extrair a necessidade da medida
aplicada, ressaltando os doutos fundamentos insertos na
decisão fustigada (f. 69): 

[...] Embora reconheça o caráter excepcional da medida de
internação, revela-se oportuna e necessária à reeducação e
recuperação do representado, como o único e último meio
disponível para retirá-lo do processo de marginalização em
que se encontra, que merece ser interrompido sob pena de
mais um adolescente ter o mesmo destino de outros tantos
infratores: a morte. [...]. 

Portanto, valorizando a decisão singular por seus
doutos fundamentos, estou que a medida mais acertada
deva ser a mantença da medida socioeducativa de inter-
nação, sendo certo que, no seu transcorrer, poderá o
Magistrado optar por medida menos gravosa, em razão
dos relatórios técnicos elaborados por especialistas que
acompanharão a execução da medida, tudo na forma
do art. 121 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Por derradeiro, quanto à pretensão aduzida pela
defesa para que o presente recurso seja conhecido e lhe
seja dado o efeito suspensivo ativo, tenho que tal reque-
rimento não merece guarida. Vejamos: 

Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e
da Juventude fica adotado o sistema recursal do Código de
Processo Civil, aprovado pela Lei nº 5.869, de 11 de janeiro
de 1973, e suas alterações posteriores, com as seguintes
adaptações: [...]
VI - a apelação será recebida em seu efeito devolutivo. Será
também conferido efeito suspensivo quando interposta con-
tra sentença que deferir a adoção por estrangeiro e, a juízo
da autoridade judiciária, sempre que houver perigo de dano
irreparável ou de difícil reparação. 

In casu, não vislumbro na decisão hostilizada peri-
go de dano irreparável ou de difícil reparação, até
porque a medida adotada, que terá o acompanhamen-
to técnico sociopedagógico especializado (arts. 121, §
2º, e 123, parágrafo único, ambos da Lei 8.069/90),
visa tão-somente ao resgate do menor para a convivên-
cia em sociedade. 

Não é outro o entendimento jurisprudencial do
colendo Superior Tribunal de Justiça: 

Ementa: Criminal. RHC. ECA. Ato infracional equiparado a
roubo qualificado. Sentença. Internação por tempo indeter-
minado aplicada ao paciente. Pleito de apelo em liberdade.
Impossibilidade. Recurso de apelação que possui, em regra,
apenas efeito devolutivo. Efeito suspensivo. Ausência de
concessão expressa na hipótese. Imediato cumprimento da
medida socioeducativa. Constrangimento ilegal não eviden-
ciado. Recurso desprovido. - Hipótese na qual se sustenta
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Furto - Fixação da pena - Critério -
Circunstâncias judiciais - Reincidência - Princípio

da individualização da pena - Regime 
semi-aberto - Co-réu - Autoria - In dubio pro reo -

Absolvição - Fundamentação - Art. 386, VI, 
do Código de Processo Penal

Ementa: Criminal. Furto. Redução da pena. Reincidência.
Regime aberto. Circunstâncias judiciais.

- No processo de individualização da pena, sendo o réu
reincidente, mas ostentando circunstâncias judiciais em
sua maioria favoráveis, justifica-se a fixação da pena-
base um pouco acima do mínimo legal, mas sem exa-
cerbação, pois a reincidência tem momento próprio
para agravar a pena.

- Tendo o delito sido praticado sem violência, fixada a
pena do réu reincidente em quantum inferior a quatro
anos, possuindo circunstâncias em sua maioria
favoráveis, na esteira da Súmula n° 269 do STJ, correta
a fixação do regime semi-aberto para o início do cumpri-
mento da reprimenda corporal, não havendo como
alterá-lo para o aberto, por expressa vedação do art. 33,
§ 2°, do Código Penal.

Recurso do primeiro apelante parcialmente provido,
improvido o recurso do segundo apelante.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00119944..0055..004477441166-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCoorroonneell FFaabbrriicciiaannoo - AAppeellaanntteess:: 11ºº))
AAddrriiaannoo LLaauurreennttiinnoo ddooss SSaannttooss,, 22ºº)) JJooããoo CCrriissppiimm -
AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
RReellaattoorr:: DDEESS.. AANNTTÔÔNNIIOO AARRMMAANNDDOO DDOOSS AANNJJOOSS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO
PARCIAL AO PRIMEIRO APELO E NEGAR PROVIMENTO
AO SEGUNDO.

Belo Horizonte, 3 de junho de 2008. - Antônio
Armando dos Anjos - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS -
Perante o Juízo da Comarca de Coronel Fabriciano,
Adriano Laurentino dos Santos e João Crispim, alhures
qualificados, foram denunciados pela prática dos crimes
previstos no art. 155, § 4º, I e IV, do CP.

Segundo a denúncia de f. 02/03, no dia
04.10.2004, os denunciados,

[...] em comunhão de desígnios, ingressaram na sede do sítio
Iza, localizado no Córrego Lavrinha, zona rural do Município
de Antônio Dias, nesta comarca, arrombando duas janelas
da mesma, e, do seu interior, subtraíram um freio de animal,
um receptor de antena parabólica e demais objetos descritos
no auto de apreensão de f. 09, pertencentes à vítima José
Gregório da Silva, obtendo efetivamente a posse tranqüila
dos objetos materiais (f. 02).

Regularmente processados, ao final, sobreveio a r.
sentença de f. 195/201, julgando parcialmente proce-
dente a pretensão punitiva estatal, absolvendo o denun-
ciado João Crispim, com fulcro no art. 386, VI, do CPP,
condenando Adriano Laurentino dos Santos nas sanções
previstas no art.155, caput, do CP, impondo-lhe as penas
de 3 (três) anos de reclusão, em regime semi-aberto, e
20 (vinte) dias-multa.

Inconformados, a tempo e modo, apelaram os réus
Adriano (f. 211) e João (f. 221). Em suas razões recursais
(f. 234/235), o apelante Adriano pugna pela reforma da
decisão, para que a pena privativa de liberdade seja
reduzida para o mínimo legal, a alteração do regime ini-
cial de cumprimento da pena, bem como a redução da
pena de multa aplicada.

Por sua vez, o apelante João Crispim pugna pela
alteração da fundamentação da sentença pela qual

ausência de motivos para a determinação de imediato
cumprimento da medida de internação por tempo indetermi-
nado imposta ao adolescente. - A teor do disposto no art.
198, inciso VI, do Estatuto da Criança e do Adolescente, o
recurso de apelação terá, em regra, efeito devolutivo,
podendo, entretanto, ser atribuído efeito suspensivo em
casos excepcionais, quando houver perigo de dano
irreparável ou de difícil reparação. - Descabido o pleito de
manutenção do adolescente em liberdade até o trânsito em
julgado do processo, pois o recurso de apelação interposto
pela defesa, consoante acima explicitado, possui, em regra,
apenas o efeito devolutivo, não sendo óbice ao imediato
cumprimento da medida de semiliberdade imposta ao
paciente. Precedentes. Recurso desprovido (RHC 20.530/SP,
Recurso Ordinário em Habeas Corpus 2006/0262809-0,
Relator: Ministro Gilson Dipp, Órgão Julgador: T5, data do
julgamento: 06.02.2007, data da publicação/fonte: DJ de
12.03.2007, p. 262). 

Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos
consta, nego provimento ao recurso interposto e man-
tenho a sentença de f. 62/70, por seus próprios e jurídi-
cos fundamentos. 

Custas, como de lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDELBERTO SANTIAGO e MÁRCIA MILANEZ. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .


